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DELIBERAÇÃO AC02 - 1364/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/10979/2014 
PROTOCOLO :  1521819 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE LAGUNA CARAPA 
JURISDICIONADO :  ITAMAR BILIBIO 
INTERESSADO :  EXCEL CONSULTORIA E ASSESSORIA S/S LTDA 
VALOR :  R$ 475.200,00 
RELATOR :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
CONTRATO ADMINISTRATIVO – ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE 
DESENVOLVIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA – 
FORMALIZAÇÃO – REQUISITOS LEGAIS – OBSERVÂNCIA – 
REGULARIDADE. 

É regular o procedimento licitatório realizado na modalidade Pregão Presencial 
e a formalização de contrato administrativo que se desenvolvem de acordo com 
as prescrições legais e regulamentares. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara, de 23 de maio de 2017, ACORDAM os Senhores Conselheiros 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar regular o procedimento 
licitatório realizado na modalidade Pregão Presencial nº 6/2014, e a formalização do 
Contrato Administrativo nº 29/2014, celebrado entre o Município de Laguna Carapã – 
MS, por seu Prefeito, Sr. Itamar Bilibio e Excel Consultoria e Assessoria S/S Ltda. 

Campo Grande, 23 de maio de 2017. 

 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo - Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

Tratam os autos da apreciação do procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Presencial n. 6/2014 (1ª fase) e da formalização e teor do Contrato 

Administrativo n. 29/2014 (2ª fase), celebrado entre o Município de Laguna 

Carapã/MS e a empresa Excel Consultoria e Assessoria S/S Ltda, constando como 

ordenador de despesas o Sr. Itamar Bilibio, prefeito municipal. 

O objeto é a contratação de empresa especializada para elaboração do 

programa de desenvolvimento de gestão administrativa e financeira, abrangendo 

análise e melhoria dos processos nas áreas de finanças e contabilidade, compras, 

licitações e contratos, e de recursos humanos, no valor global de R$ 475.200,00 

(quatrocentos e setenta e cinco mil, e duzentos reais). 

A 4ª Inspetoria de Controle Externo (4ª ICE) por meio da Análise ANA n. 

14476/2014, manifestou-se pela regularidade e legalidade do procedimento licitatório 

e da formalização contratual. 

Ato contínuo, o Ministério Público de Contas (MPC) por meio do Parecer PAR-

MPC - GAB. 3 DR. JAC/SUBSTITUTO n. 21728/2016, opinou pela regularidade e 

legalidade dos atos praticados. 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

Registre-se que fora juntada aos autos toda a documentação obrigatória acerca 

do procedimento licitatório: 1ª fase, com fulcro no Anexo I, Capítulo III, Seção I, Item 

1.1.1., “B” da Instrução Normativa TC/MS n. 35/2011, c/c o art. 120, I, do Regimento 

Interno desta Corte de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 

TC/MS n. 76/2013, e a documentação relativa à formalização contratual (2ª fase), 

conforme preconiza o art. 60 e seguintes da Lei das Licitações e dos Contratos. 

O instrumento contratual foi pactuado em observância às exigências do art. 55 

e do art. 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. 

A documentação foi protocolada tempestivamente nesta Corte de Contas, 

atendendo o prazo estabelecido pela Instrução Normativa TC/MS n. 35/2011. 

DIPSOSITIVO 

Assim, acolho o entendimento da equipe técnica (4ª ICE) e o parecer 

Ministerial, e voto: 
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1 - pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n. 6/2014 (1ª fase), celebrado entre o Município de Laguna 
Carapã/MS e a empresa Excel Consultoria e Assessoria S/S Ltda, constando como 
ordenador de despesas o Sr. Itamar Bilibio, prefeito municipal, consoante dispõe o 
art. 59, I, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, c/c o art. 120, I, “a”, do 
RITC/MS; 

2 - pela legalidade e regularidade da formalização e teor do Contrato 
Administrativo n. 29/2014 (2ª fase), com fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c 
o art. 120, II, do RITC/MS; 

3 - pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, conforme o 
art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99, do RITC/MS; 

4 - pela remessa dos autos à 4ª Inspetoria de Controle Externo para 
acompanhamento da execução do objeto (3ª fase). 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, em declarar regular o procedimento licitatório realizado na 
modalidade Pregão Presencial e a formalização do contrato administrativo. 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte no julgamento a Exma. Sra. Conselheira Marisa Joaquina 
Monteiro Serrano e Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 

Campo Grande, 23 de maio de 2017. 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 

 

GAB. DNCS 
SETAC. VAB/ARP 


